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Audição dos primeiros subscritores da 

Petição n.º 623/XIII/4.ª  

Solicitam a adoção de medidas contra a deslocalização dos serviços de registo sitos 

na Avenida Fontes Pereira de Melo, n.ºs 7 a 11, em Lisboa 

 

Súmula 

 

No dia 5 de junho de 2019, às 14 horas e 20 minutos, teve lugar, na sala 3 do Palácio de 

S. Bento, a audição do primeiro subscritor da Petição identificada em epígrafe, prevista 

no n.º 1 do artigo 21.º do Regime Jurídico do Exercício do Direito de Petição (aprovado 

pela Lei n.º 43/90, de 10 de agosto e alterado pelas Leis n.os 6/93, de 1 de março, 

15/2003, de 4 de junho, e 45/2007, de 24 de agosto), com a presença de Arménio 

Francisco Gonçalves Maximino.   

 

Estava presente o Senhor Deputado José Manuel Pureza (BE), na qualidade de Relator 

da petição, que agradeceu a presença do peticionário e lhe deu a palavra para uma 

explicitação do objeto da petição, recordando a utilidade de colher toda a informação 

que permita aos Grupos Parlamentares e ao Relator em particular instruir o processo da 

petição com vista à elaboração do relatório final. 

 

Em representação dos 5532 subscritores, o primeiro peticionário explicitou, auxiliado 

por documentos escritos de enquadramento (1, 2 e 3), que a intenção do Governo de 

deslocalizar os serviços de registo de Lisboa havia sido anunciada no início de 2017 

(entretanto objeto de avanços e recuos), tendo por fim a sua distribuição por 3 locais 

diversos – o Mercado 31 de janeiro, para instalação da nova Loja do Cidadão, o edifício 

da Avenida Fontes Pereira de Melo, como backoffice e um outro edifício no Parque das 

Nações. Recordou que o Espaço Cidadão da Avenida Fontes Pereira de Melo permitira 

até então a concentração num único local de serviços para satisfação múltipla de 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?bid=112584
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e4554456376523152425543394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a554e7662576c7a633246764c7a67324d3251784d7a46684c5445314e4441744e4446694f5331695a6a51334c5755324d444d324e5751794e7a526d4e7935775a47593d&fich=863d131a-1540-41b9-bf47-e60365d274f7.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e4554456376523152425543394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a554e7662576c7a633246764c3245774d7a49314d7a51794c546331595759744e446779595330354e4755784c57513159325a695a474d795a474e684e7935775a47593d&fich=a0325342-75af-482a-94e1-d5cfbdc2dca7.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e4554456376523152425543394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a554e7662576c7a633246764c7a64694e6d4d324e57517a4c54637a4f5463744e44526c4d7930354d6a6c6a4c546c684e54566d5a6d566d4e7a6c684d7935775a47593d&fich=7b6c65d3-7397-44e3-929c-9a55ffef79a3.pdf&Inline=true
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pedidos de registo. O local beneficiava ainda, segundo o peticionário, de centralidade e 

fácil acesso através de transportes públicos, incluindo para cidadão com mobilidade 

reduzida.  

Opôs à anunciada intenção de deslocalização a necessidade de criação de mais serviços, 

designadamente os necessários à emissão de cartão de cidadão e de passaporte, 

atualmente em ruptura em Lisboa e o reforço dos demais, que ameaçam ficar 

comprometidos a breve prazo se medidas de racionalização e concentração de recursos 

humanos, geradoras de eficácia e eficiência, não forem adotadas, designadamente a 

opção pela concentração de serviços, preconizada pela petição. Assinalou estar criada a 

oportunidade, com a abertura da nova Loja do Cidadão, de criação de maior conforto na 

espera, designadamente com espaços para este efeito reservados e separados do balcão 

de atendimento, garantindo a necessária privacidade e elevando a qualidade do serviço 

prestado e assim beneficiando utentes e funcionários. Tal abertura constituiria também 

uma oportunidade de renovação do parque informático obsoleto e outros equipamentos 

necessários.  

Apontou à Loja do Mercado 31 de janeiro a falha de a capacidade instalada não ser 

correspondente à procura, aliando-se assim à falta de eficiência e qualidade deste 

serviço público o esbanjamento do erário público, depois de se abandonar uma solução 

que funcionava bem desde 2004, com a concentração de todos os atos registrais num só 

edifício na Avenida Fontes Pereira de Melo.  

Concluiu a sua exposição apelando a que a Assembleia da República recomende ao 

Governo o não desmembramento dos serviços ali instalados; a melhoria do conforto dos 

espaços dos serviços registrais e a afetação da Loja do Mercado 31 de janeiro apenas 

aos pedidos mais especializados – cartão de cidadão e passaporte. 

 

A instâncias do Relator, que solicitou o esclarecimento da pretensão em face da 

inevitabilidade do desdobramento de serviços em consequência da concentração dos 

referidos serviços especializados no Mercado 31 de janeiro e recordou que, na última 

audição regimental da Senhora Ministra da Justiça na Assembleia, a Senhora Secretária 

de Estado da Justiça informara que a intenção seria não a deslocalização mas apenas a 
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separação do backoffice em relação ao front-office (o atendimento), o peticionário 

clarificou que o anúncio inicial era o de que os serviços da Avenida ficariam todos 

concentrados no Mercado e no Parque das Nações, mas entretanto fora decidido manter 

ali apenas o backoffice, o que constituía um erro crasso porque estava em causa um 

serviço integrado (e por isso tão bem funcionava) em que não fazia sentido a separação 

do atendimento do trabalho de retaguarda, até porque, estando fisicamente separados os 

serviços, não seria possível funcionar com mais eficiência para o esclarecimento de 

dúvidas, no limite junto do Conservador. Precisou que mesmo que apenas estivesse em 

causa uma distância de 100 metros, como parecia ser o caso, esta “cortaria o serviço”. 

 

O Relator agradeceu a informação trazida ao conhecimento da Comissão, anunciando 

que muito brevemente faria a apresentação do seu Relatório Final na Comissão, 

seguindo a petição os seus trâmites. 

 

A audição foi gravada em vídeo e transmitida pelo Canal Parlamento, constituindo a 

gravação parte integrante desta súmula.  

 

A reunião terminou às 14h45. 

http://canal.parlamento.pt/?cid=4079&title=audicao-dos-subscritores-de-peticao

